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Dispõe sobre o incentivo à pratica do "Trabalho 
Decente" nas contratações de serviços e obras 
publicas feitas pela Administração Pública, e dá 
outras providências. 

Art. 1° O Poder Público Municipal, devê -rá, qua 
âmbito da Administração Pública Municipal, estab 
do Trabalho Decente, a necessidade de que decla 
do contrato, o compromisso com tal prática. 

Parágrafo único. Considera-se como Trab-a-tho Decente aquele tido como produtiva e 
adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade , equidade e segurara, 
sem quaisquer formas de discriminação, e capaz de garantir uma vida digna a todasSSas 

(n. pessoas que vivem de seu trabalho. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dota ip orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

do da contratação de obras e serviços: 7áno 
lecer às empresas como incentivo a prafica 
em expressamente, quando da assinatgra 
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Gabinete do Vereador Cláudio PFado'''
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei pretende um comprometimento do Poder Público com as empresas
contratadas que prestarem serviços e obras publicas, para que garantam melhores condições
de vida e de trabalho para os trabalhadores e, Trabalho esse que deve ser, Decente!

Para que haja uni desenvolvimento sustentável é fundamental, alem de gerar oportunidades
de serviços, garantir trabalho com qualidade agregado à distribuição de renda suficiente.

Conforme a Organização Internacional do Trabalho (01T), o trabalho decente é aquele tido
corno produtivo e adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade
e segurança, sem quaisquer formas de discriminação, e capaz de garantir uma vida digna a
todas as pessoas que vivem do seu trabalho.

Desde junho de 2003, o Governo Federal assinou um compromisso com a OIT que prevê a
criação de uma agenda nacional, bem como uma série de outras determinações voltadas à
implementação da proposta no Brasil.

Um conjunto de ações, desde capacitação profissional, educativas, culturais, reinserção no
mercado de trabalho, dentre outras, incentivam na geração de novas oportunidades para as
pessoas, e oportunidades que devem estar atreladas à produtividade, liberdade e demais itens
declarados pela Organização Internacional do Trabalho

Cabe ao Poder Público cumprir a sua parte, razão pela qual apresentamos este projeto de lei,
Alk na certeza de que, por ser de relevante interesse público, será apoiado e aprovado pelos
MIN Nobres Vereadores deste Parlamento.

Viaduto Jaearei, 100 -- 3" andar sala 313 Bela Vista — São Paulo/SP -- CEP: 01319-020 Fone: (11)3396-4254 / Fax: (11) 3396-3989
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado corno folha n° 	 c2 3
do processo n.° (9/ 1-0 C	 c,	 A  / Ci 20J 	 (a)

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguintento.

21 105- 11.3

&s"
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria— Setor Cre";Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
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Secretária de Apoio Legislativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

São Paulo, 14 de junho de 2010.

Jpsé Luiz vy
Procurador Legislativo - Setor 'Fie Pesq

dAB/SP 67.816
~lisa Rrévia

le

•

f ...: ill ia Maria 5. Fitréit
100.996	

-

I Folha n°

.; Processo n0;POW fr)a

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0206/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no sita www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Constituição Federal, art. 37, XXI, que dispõe que "ressalvados os casos
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivadas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações";

- Lei Federal n° 8.664de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI,
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração
Pública e dá outras providências. Em seus arts. 27 e segs. dispões sobre as condições
de habilitação; em seu art. 41 dispõe sobre a vinculação ao edital pela Administração;
e em seus art. 54 e segs. sobre o contrato administrativo;

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município
de São Paulo. Alterada pela Lei n° 14.145, de 7 de abril de 2006.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

f	 A	 /
Adela Du 4 1

á e vare
Procuradora Supervisora do /Setor/de P sq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

o,sk

—

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Processo rt° 2-0 0/.°
Reg. 100.996
Sonia	 ia S. Frrejr

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Mensagem de veto
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos
da Administração Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que oCongresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1 2 Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração
direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 22 As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões,
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste
entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de
vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a
denominação utilizada.

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1 2 É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se
refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos
de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3° da Lei n° 
8.248, de 23 de outubro de 1991.
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§ 22 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacion4Wrir—la i.iír—k)-7"--1 dc

II - produzidos no País; 	 !Proces	 * 3 ()' tRO O	
1/0

; Sonia Mana S. Ferreira
1.......à...:_____ -

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País. (Incluído pela Lei n° 11.196 de 2005) 

§ 32 A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu
procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§ 4° (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

Art. 42 Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que
se refere o art. 10 têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento
estabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde
que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato
administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. 52 Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão
monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada
unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens,
locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada
de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando
presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia justificativa da autoridade
competente, devidamente publicada.

§1 2 Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios
previstos no ato convocatório e que lhes preservem o valor.

§ 22 A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o
principal, correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a
que se referem. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 32 Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe
seu parágrafo único, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
apresentação da fatura. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

Seção II
Das Definições

Art. 62 Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por
execução direta ou indireta;

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a
Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação,
reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou
trabalhos técnico-profissionais;

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 	 n-7e,q 100 995	 t/III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.
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Prneesson° (1'0 k)
.ora Maria S. r-e-

100.99
Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessaaosrexclusivani lité;

documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal.

V— cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. (Incluído
pela Lei n°9.854, de 1999) 

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.  (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e

Seção II
Da Habilitação

Seção II
Da Habilitação
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Prennso h° 'l.,v O ,-10 I
, n"

;r3, rtoFckáj‘ ido aparelhamentoe do pessoal técnico adequados e disponívei ,j5dra i à Mafi_...9	 (34
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membroá'dkéqAfpWalica,gue..5
responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ 1 2 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das
licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação,
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei n°
8.883, de 1994) 

II - (Vetado). ‘Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

a) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

b) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 22 As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei n°
8.883, de 1994) 

§ 32 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados
de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior.

§ 42 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o
caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou
privado.

§ 52 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de
tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta
Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 62 As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento
do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da
declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de
propriedade e de localização prévia.

§ 70 (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

I - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

II - (Vetado). .(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

ha no----- --	 ,
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§ 82 No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de altaaMpléxidade2 1- : 21I.,..,

técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia deexeç-Mdrc-úja	 1

avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos pre0s. e será—
efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 92 Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos
essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação
técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1 2 deste artigo deverão participar da obra ou
serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. (Incluído pela Lei n° 8.883, 
de 1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883, de 1994) 

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1 2 do art. 56
desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§ 1 2 A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do
licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o
contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de
rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 22 A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1 2 do art. 56
desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos
licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 32 O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo
anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo
a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei,
admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

§ 42 Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que
importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira,
calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 52 A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva,
através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no
processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a
exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação
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financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da li
pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 6° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 	 NI:sria S. Fer
Prometo rf

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser ap .rgáTriga-o-s-em origi a
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da
administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. (Redação dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994)

§ 1 2 A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no
todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e
leilão.

§ 22 O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1 2 do art. 36 substitui os
documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema
informatizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as
penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei
n°9.648, de 1998) 

§ 32 A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito
em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 42 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível,
atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante
documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor
juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente.

§ 52 Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de
taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os
seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da
documentação fornecida.

§ 62 O disposto no § 42 deste artigo, no § 1 2 do art. 33 e no § 22 do art. 55, não se aplica
às licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com
o produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil
faça parte, ou por agência estrangeira de cooperação, nem nos casos de contratação com
empresa estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior,
desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem
nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no
exterior.

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio,
observar-se-ão as seguintes normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições
de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital;

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de
cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores
de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos
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PrArt. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condiçôl'etio°Zráa1;:a' WO'qYã t 1(1.
ose acha estritamente vinculada.

§ 1 2 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis
antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração
julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista
no § 1 2 do art. 113.

§ 22 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos
envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em
convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades
que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 32 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 42 A inabilitação do licitante importa preclusáo do seu direito de participar das fases
subseqüentes.

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às
diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos
competentes.

§ 1 2 Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira,
igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro.

§ 22 O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da
licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio
vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. (Redação dada pela Lei
n° 8.883, de 1994) 

§ 32 As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas
oferecidas ao licitante estrangeiro.

§ 42 Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes
estrangeiros serão acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que oneram
exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à operação final de venda.

§ 5' Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com
recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de
cooperação estrangeira ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte,
poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes de acordos,
protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional,
bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério
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Capítulo III
DOS CONTRATOS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

§ 1 2 Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades
das partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

§ 22 Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem
atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

1- o objeto e seus elementos característicos;

11- o regime de execução ou a forma de fornecimento;

III- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação
e de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores
das multas;

1111	 VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 desta Lei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o
caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e à proposta do licitante vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

§-1-2 (VETADO)

•
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§ 1° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 22 Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente
cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer
questão contratual, salvo o disposto no § 62 do art. 32 desta Lei.

§ 32 No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos
Órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as
características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei n°4.320, de 17 de
março de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no
instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras,
serviços e compras.

4-1-4-VETADO),
III fiança banaária.

§1 2 ,Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

nu 8.883_ de

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

III - fiança bancária. /Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

9~943

§ 22 A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do
valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o
previsto no parágrafo 3 2 deste artigo. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§-39/4E-T-ABG

§ 32 Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade
técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente
aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior
poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994) 

§ 42 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 52 Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos
quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses
bens.
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Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adátr,413 :qdtiOnçia dosW p( 1
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 	 NAnrw.:.S. 1-"Q'n-b

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metà-e-grZelera-s-no-Plan
Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde )
que isso tenha sido previsto no ato convocatório;

I à prestação dc ccrviços a serem executados de forma contínua, os quais poderão ter

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e
condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada 
pela Lei n° 9.648, de 1998) 

1-1-1—(VETADG)

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a
duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do
contrato.

§1 2 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu
equilíbrio econõmico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente
autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e
no interesse da Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2'2 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.

§ 3'2 É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.

f4.14-É
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§ 42 Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante ai,t8rfitição

autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo efela,seLprorrogado
por até doze meses. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à
Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitados os direitos do contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução;

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis,
pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar
apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de
rescisão do contrato administrativo.

§1 2 As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não
poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado.

§ 22 Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato
deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente
impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir
os já produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros
prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a
responsabilidade de quem lhe deu causa.

Seção II
Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as
quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato,
salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em
cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo
o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior
a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em
regime de adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus
representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da
licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e
às cláusulas contratuais.

DUNIC3C30 resumiria CIO Instrumento ae contra
efa-~gulansiafia-DeFs
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Câmara Municipal de S'ão Paulo Page 1 of 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 13278

Total de referências :

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no
ambito do Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 564/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n o 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos

termos do art. 19 desta Lei.
Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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LEI N o 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas especificas em matéria de licitação e contratos administrativos
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. 1 0 - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo,
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente
pelo Município.
Art. 20 - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura,
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente,
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos,
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3 0 - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de
registro de preços.
Art. 40 - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 50 - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da
Administração Municipal.
§ 1 0 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação,
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 20 - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 60 - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 70 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 80 - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 90 - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza,
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput"
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 90;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta,
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos,
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três)
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ 10 - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e
esclarecimentos suplementares.
§ 2 0 - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3 0 - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ 1 0 - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de
Licitação.

•
§ 2 0 - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo

• fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato Zu de
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0 desta lei poderão celebrar
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais,
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n. o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo
Municipal
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LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n o 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ l o As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de
Licitação.
§ 2 0 Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 30 Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 40 É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 50 Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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PARECER N 2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0206/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre o
incentivo à prática do 'Trabalho Decente" nas contratações de serviços e obras públicas
feitas pela Administração.

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no
exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado.

O projeto encontra respaldo nos artigos 30, I e V da Constituição Federal e nos artigos 13,
37, caput e 128, I, da Lei Orgânica do Município, estabelecendo este último especificamente-
que lei municipal disporá sobre o regime das concessões e permissões de serviços públicos. 

Em suma, a propositura objetiva que as contratações efetuadas pela Administração Pública
para a execução de obras e serviços contenham a previsão de que os contratados se
comprometem com a prática do trabalho decente, sendo que a justificativa de fls. 02 informa
que o conceito de tal expressão foi cunhado pela OIT - Organização Internacional do
Trabalho.

Verifica-se, assim, que a propositura versa sobre o regramento dos serviços públicos,
matéria sobre a qual pode esta Casa dispor em projeto de iniciativa parlamentar no âmbito
do estabelecimento de diretrizes, princípios e normas gerais.

Por oportuno, ressalte-se que não há mais na Lei Orgânica do Município restrição quanto à
iniciativa legislativa para a matéria como, aliás, não poderia deixar de ser ante a ausência de
respaldo na Constituição Federal para a restrição existente anteriormente à Emenda n2
28/06.

Note-se que a preocupação com a proteção dos trabalhadores está estampada no artigo
126, §1 P da Lei Orgânica que elenca hipótese de rescisão do contrato das concessionárias
de serviços públiCos em razão do desrespeito aos direitos dos trabalhadores, in verbis:

-	 _

"Art. 126 - Os  serviços públicos municipais serão prestados pelo Poder
Público, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, nos
termos desta lei.

§ 1 9- - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem com das normas
de saúde, higiene e segurança do trabalho e de  proteção do meio
ambiente pela prestadora de serviços públicos importará a rescisão do
contrato sem direito a indenização."

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaras
p10206-10e — L

17- RELCOM
17- 01182/2010

M
at

ér
ia

 P
L 

20
6/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



Folha n° -24 do proc.

no. /	 de 20 10
.

Maria Tereza Mons da Silva
FIF 

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Observe-se, por fim, que a diretriz de comprometimento com a prática do trabalho decente
que a propositura visa instituir para as contratações de serviços e obras públicas encontra-
se perfeitamente alinhada com os fundamentos da República brasileira, notadamente com a
dignidade da pessoa humana e com o valor social do trabalho (artigo 1 9 , III e IV da Carta
Magna).

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

S#1a da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 0240 ?10

• yvvv

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
p10206-10e — L
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17 RELCOM 
17- 01414/2010 

Vereador Toninho Paiva 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2  206/10. 

De autoria do nobre Vereador Cláudio Prado, o presente projeto de lei dispõe 
sobre o incentivo a pratica do "Trabalho Decente" nas contratações de serviços e obras 
publicas feitas pela Administração Pública, e dá outras providências. 

A presente medida estabelece que nas contratações de serviços e obras 
públicas seja exigido do contratado, declaração de compromisso com a prática do 
Trabalho Decente. 

O autor defende sua proposição como forma de gerar oportunidades de 
serviços e garantir trabalho com qualidade agregado à distribuição de renda. 

Esclarece que segundo a Organização do Trabalho (OIT), o trabalho decente 
é aquele tido como produtivo e adequadamente remunerado, exercido em condições de 
liberdade, equidade e segurança, sem quaisquer formas de discriminação, e capaz de 
garantir uma vida digna a todas as pessoas qua dele dependem. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do Projeto de Lei r 9  206/10, com fulcro nos artigos 30, I e V da 
Constituição Federal e 37, caput e 128, Ida Lei Orgânica do Município. 

Encontrando amparo no artigo 28 do Plano Diretor Estratégico, que trata das 
diretrizes no campo do trabalho, emprego e renda, em especial a contribuição para o 
aumento da oferta de postos de trabalho e a defesa do trabalho digno, combatendo todas 
as formas de trabalho degradante, esta Comissão manifesta-se favoravelmente à 
proposição. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e M9ie1mbiente, em4..//e.2o./z-.) 
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Ao Nobre Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

	  Cc 	4/t44(4 

Para rei?! 
SaLs da 

:20 

Câmara Municipal de São Paulo 

do Processo 

Papel para informaçao, rubricado como folha n o  

em 22/03/2011. 

Obs: o prazo para rnanites;,>,::—) é de 8 dias, nos 
termos do § 3°, artigo 63 do R.I. 

Pedido de vistas ao VeredJor / à Vereadora 

deferido n:.? 	 uk)/ 0-1 / 
Obs: o prozc 	 é de 2 dias, nos 
termos do § 40, artigo 63 do R. 1. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

c A O PAULO 

Folha nó 
n° - 
João Carlos 

Técnico Ad 
RF 

de 2C 140.. 

s Chaves, 
nistrativo 
30 

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 

\J1_, 	et924, 
V ' 

	
Ver. Marta Costa 

„61,  
Ver. Jo Rolim 

• 

Ver. Souza "'aptos 

Ver. Carlos Neder - 

16- PAR 

PARECER 16- 00272/2011 
	

SSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2  206/2010. 

O projeto de lei do nobre Vereador Cláudio Prado "dispõe sobre o incentivo à 
prática do "Trabalho Decente" nas contratações de serviços e obras públicas feitas pela 
Administração Pública e dá outras providências. 

A propositura estabelece que o Poder Público Municipal deverá no ato de 
contratação de obras e serviços no âmbito da Administração Pública Municipal, 
estabelecer às empresas como incentivo a prática do Trabalho Decente, a necessidade 
de que declarem expressamente, quando da assinatura do contrato, o compromisso com 
tal prática. É considerado Trabalho Decente, segundo a Organização Internacional do 
Trabalho (01T), aquele tido como produtivo e adequadamente remunerado, exercido em 

4110 

	

	condições de liberdade, equidade e segurança, em quaisquer formas de discriminação, e 
capaz de garantir uma vida digna a todas as pessoas que vivem de seu trabalho. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se a existência de comprometimento do 
Poder Público com as empresas contratadas para as referidas atividades, visando que 
se garanta aos trabalhadores melhores condições de vida e de trabalho com decência. 
Segundo o autor, em 2003 o Governo Federal assinou um compromisso com a OIT que 
prevê a criação de uma agenda nacional, bem como uma série de outras determinações 
voltadas à sua implementação no Brasil. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer favorável à propositura, manifestando-se pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta propositura. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 
	osi 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.qov.br  - PL 206/10 

17- RELCOM 
17- 00281/2011 
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tran Vp.J. Jarnil Murad I Moura 	Ver. W Ver. 

17- RELCOM 
17- 00433/2011 Ver. David Soares 

Ver. Gilson Barreto 	Ver. ureli 	omura 	Ver. Domingos Dissei 

Presidente 

at 

Folha n....aL 
re. 01 - 	dolwoc. 

de 20 10 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 16- PAR 

16- 00420/2011 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 206/10 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Prado, 
obriga o Executivo a estabelecer, na ocasião da contratação de obras e serviços no 
âmbito da Administração Pública Municipal, a necessidade de que as empresas 
participantes da contratação mencionada declarem exmpressamente seu compromisso 
com a prática do Trabalho Decente. 

O projeto estabelece que Trabalho Decente é aquele tido como produtivo e 

410  adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e 
segurança, sem quaisquer formas de discriminação, e capaz de garantir uma vida digna a 
todas as pessoas que vivem de seu trabalho. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se garantir que as empresas 
fornecedoras de obras e serviços para a Administração Pública Municipal garantam 
melhores condições de vida e trabalho para seus funcionários. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao 
projeto em tela. 

No âmbito da competência desta Comissão, entende-se que a propositura, 
ao proteger os trabalhadores contra a discriminação e falta de equidade e segurança, é 
oportuna e meritória, vindo ao encontro do compromisso assinado pelo Governo Federal 
com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), que prevê a criação de uma agenda 
nacional, bem como uma série de outras determinações, com vistas à implementação da 
proposta no País. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em  

Rube 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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LIDO HOJE 

PRESIDà'NTE  

1 

COMISSAs D SAÚDE PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER --) ç 
AN 
lb 

ell 	Juliana C.doso - Presidenta ill 

Natalini 

28 JUN /OU 

,Sncrataria de Registro N 	• 
Parlamentar e Revisão 

Sandra Tadeu 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

toni? Carlos Rodrigues - Presidente 

rancisco Chag Cel 

xeira Marco urélio Cunha rípoli 

Mi '1\ 

Ani 	de Freit s 

Cláudio Prado Milton Ferreira 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

/04/7 
',...1.....a•..ox.......vamesountu wvemnr......sw.u.,,,... n.....*.u..1 

i nc. 01 - 2fL, c.:e 20.10_- 
! 
J 	Eduar 	tç2rnine 
! Técnico .dHnitra..ft.., c.i.  

P.F: 11...- ".'", 

PARECER CONj NTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SO IAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI JQ  206/2010. 

O projeto de rei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Prado, dispõe sobre o incentivo à pratica 
do "Trabalho Decente" nas contratações de serviços e obras publicas feitas pela 
Administração Pública, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou parecer favorável. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
apresentou parecer favorável. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que se trata de 
projeto da mais elevada envergadura ética, moral e cívica, sendo de extrema grandeza a 
iniciativa, pois que visa garantir um mundo melhor ao proletariado urbano. Favorável, portanto, é 
o nosso parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os 
dispositivos da lei orçamentária, bem como está continente aos referendos legais de conduta 
fiscal. 

Sala daComissões reunidas, 
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item ao seguinte. RF: Passemos 

U- I F olha  ri. )(i _do Proc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO r 7'2 	-2 CL. le SESSÃO: 204-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - - DATA: 27/06/2011 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL FL: 19 DE 46 

"- PL 206 /2010, do Vereador CLAUDIO PRADO (PDT). Dispõe sobre o incentivo à 

pratica do "Trabalho Decente nas contratações de serviços e obras públicas feitas pela 

Administração Pública, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 4  APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – Peço ao Sr. Secretário que faça a 

leitura do parecer das Comissões reunidas ao PL 206/2010. 

- É lido o seguinte: (Parecer das Comissões de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa; de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente; de Administração Pública; de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia) 

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto) – Em discussão. Primeiro Vereador 

41111 inscrito é o nobre Vereador Carlos Apolinario. 

O SR. CARLOS APOLINARIO (DEM) – Sr. Presidente, sou favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) – O nobre Vereador Carlos Apolinario 

encaminhou favoravelmente e não fará uso, neste momento, dos trinta minutos regimentais. 

Passo a palavra ao segundo orador inscrito, nobre Vereador Aurélio Miguel. (Pausa) O nobre 

Vereador Aurélio Miguel desiste. Não havendo mais oradores inscritos para o debate dessa 

matéria, está encerrada a discussão. A votos o PL 206/2010. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. ;Pausa) Está aprovado. 
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